Comarca de São João de Meriti - 1ª Vara Criminal
Juíza: Yedda Christina Ching San Filizzola Assuncao
Processo nº 0031108-55.2015.8.19.0054
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO propôs ação penal em face de NEIDE ALBINO DE ALCANTARA, devidamente qualificado nos autos, dando-o como incurso nas penas dos artigos 33, caput, e 35, ambos da Lei nº 11.343/2006; e artigo 180, caput, do Código Penal, na forma do artigo 69 do Código Penal, pelo comportamento ilícito descrito na denúncia constante de fls. 2A/2C. A peça inicial veio instruída com os autos do procedimento policial nº 054-07052/2015, do qual constam as seguintes peças principais: auto de prisão em flagrante delito, fl. 03; registro de ocorrência, fl. 04/05; termo de declaração da testemunha Bruno Santana Rodrigues, fl. 06; termo de declaração da testemunha Carlos Henrique Nobre Alves, fl. 07; auto de apreensão da substância entorpecente, fl. 17; auto de apreensão do veículo receptado, fl. 18; e laudo de exame prévio de material à fl. 19. Decisão convertendo a prisão em flagrante do acusado em prisão preventiva à fl. 35. Decisão recebendo a denúncia às fls. 64/65. Devidamente citado, o acusado apresenta resposta às fls. 73/74, postulando pela absolvição do acusado sob o fundamento de que os fatos narrados na peça vestibular não refletem a realidade. Laudo de exame em material apreendido às fls. 103/104. Audiência de instrução e julgamento às fls. 107/110, na qual foram ouvidas 02 (duas) testemunhas arroladas pela acusação, os policiais responsáveis pela prisão do réu, sendo ao final realizado o interrogatório do acusado, todos através do método audiovisual, conforme Resolução do TJ/OE n°14/2010. Alegações finais do Ministério Público às fls. 120/125, postulando pela condenação do réu pela prática dos crimes descritos nos artigos 33, caput, e 35, ambos da lei nº 11.343/2006, como também pela prática do crime descrito no artigo 180, caput, do Código Penal, todos na forma do artigo 69 do Código Penal. Alegações finais apresentadas pela D. Defesa às fls. 128/130, requerendo a ´desclassificação dos crimes dos artigos 33 e 35 da Lei nº 11.343/2006, restando tão somente o artigo 180, caput, do Código Penal, com sua consequente absolvição...´ É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de atribuição ao denunciado NEIDE ALBINO DE ALCANTARA, dos crimes previstos nos artigos 33, caput, e 35, ambos da Lei nº 11.343/2006; e artigo 180, caput, na forma do artigo 69, estes últimos do Código Penal, isto porque a peça acusatória relata que no dia 28/09/2015, por volta das 00:00 hora, na Rua Ticiana, 42, Jardim Iris, nesta Comarca de São João de Meriti - RJ, o denunciado, com vontade livre e consciente, conduzia em proveito próprio, o veículo GM Corsa Sedan, cor preta, ano 2008, que sabia ser produto de roubo registrado através do RO nº 059-11164/2015 (cópia às fls. 117/119). Narra a denúncia, ainda, que nas mesmas circunstâncias de tempo e local, o denunciado, livre e conscientemente, transportava, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, para fins de tráfico, 800 mililitros de solvente organoclorado, distribuídos em 80 (oitenta) frascos plásticos de formato cilíndrico, dotados de bico dosador e tampa rosqueada, substância devidamente periciada às fls. 19 e 103/104. Relata a exordial, também, conforme a dinâmica do evento, juntamente com os objetos apreendidos, que o acusado, nas mesmas condições de tempo e local, livre e conscientemente, associou-se a indivíduos ainda não identificados, com o fim de praticar o crime previsto no artigo 33, da Lei nº 11.343/2006, em área dominada pela facção criminosa denominada ''Comando Vermelho''. Encerrada a instrução criminal, a pretensão punitiva deduzida no bojo da peça exordial restou integralmente comprovada. Inicialmente, passo à analise do crime previsto no artigo 180, caput, do Código Penal. Como é sabido, o aludido delito, chamado pela doutrina de acessório ou parasitário, tem como pressuposto que a coisa seja produto de crime, ao mesmo tempo em que é necessária a demonstração da tipicidade subjetiva (dolo direto), qual seja, a prova de que o agente saiba que a coisa é proveniente de crime anterior. Assim, os elementos objetivos e a própria materialidade findaram demonstrados pelas provas coligidas aos autos, de modo que restou inequívoco que o réu utilizava e conduzia, em proveito próprio, o veículo GM, CORSA, SEDAN, COR PRETA, ANO DE FABRICAÇÃO 2008, descrito na peça inicial, no auto de apreensão de fls. 18 e no RO nº 059-11164/2015 (cópia às fls. 117/119), sabendo que tal bem era produto de crime. Deve-se ressaltar que a comprovação da ciência da origem ilícita da coisa deve ser feita no caso concreto, pela análise da conduta do réu, bem como das circunstâncias do fato e da prisão, sob pena de se tornar impossível a condenação de qualquer pessoa pelo apontado crime de receptação. No caso em tela, importa ressaltar que o dolo direto e o especial fim de agir (utilização e condução em proveito próprio do bem receptado), findaram indelevelmente delineados pelos elementos probantes, tanto em sede policial quanto em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. Ainda em fase inquisitorial as testemunhas Carlos Henrique Nobre Alves e Bruno Santana Rodrigues, no caso os policiais militares que efetivaram a prisão em flagrante do acusado, resumiram de forma clara e coerente a atitude criminosa perpetrada pelo réu, que foi preso em flagrante delito. Em Juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, as testemunhas ratificaram os depoimentos prestados em sede policial, declarando às fls. 107/110, que estavam em patrulhamento de rotina quando perceberam um carro estacionado no meio da rua, próximo a um bar; que acharam suspeito e entraram no bar perguntando pelo proprietário do veículo; que o réu neste instante apresentou-se como proprietário do veículo, porém, quando questionado acerca da documentação, não apresentou qualquer documento acerca do veículo; que o réu estava utilizando um colete de moto-taxista; que em revista ao veículo lograram encontrar as substâncias citadas, vários frascos de líquido que parecia ser ´Cheirinho da Loló´; que ao efetivarem a consulta, foi verificado que o veículo era produto de roubo; que neste momento o próprio acusado afirmou que morava próximo ao Morro do Amor e que conhecia o pessoal e eles tinham lhe pedido para abastecer o veículo, afirmando desconhecer que a substância estivesse no carro. É indiscutível que o réu praticou o crime de receptação, eis que sabia da origem ilícita do bem. Os depoimentos dos policiais possuem o mesmo valor probante que quaisquer outros, estando pacificada a questão pelo nosso Tribunal de Justiça/RJ: Súmula nº 70: ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. A prova em relação ao crime de receptação mostrou-se bastante segura e convincente, não existindo qualquer dúvida quanto ao fato de o réu ter ciência plena de que o veículo descrito na inicial era produto de crime. O dolo se extrai, como é de curial sabença, dos indícios e circunstâncias, assim como pelo comportamento do agente criminoso. No crime de receptação a ciência da proveniência duvidosa do produto em questão se verifica pela própria conduta do agente e das circunstâncias que envolvem a infração. É pacífico o entendimento de que a posse injustificada dos objetos já gera a presunção de responsabilidade do autor do crime, que no caso deverá comprovar a origem lícita da coisa, invertendo-se o ônus da prova, sendo certo que, no presente caso em julgamento, o réu se desincumbiu de tal obrigação. A prova material do crime encontra-se demonstrada nos autos, através do auto de apreensão do bem receptado, fl. 18; auto de encaminhamento do veículo ao Pátio Legal à fl. 12; e registro de ocorrência nº 059-11164/2015, relativo ao roubo do veículo receptado, constante de fls. 117/119. Assinale-se, também, que, no curso da instrução probatória, não foi produzida qualquer prova acerca da ausência de dolo direto do réu, nem mesmo suas próprias declarações, uma vez ter confirmado estar na posse do veículo objeto de roubo, no momento da prisão flagrancial. Por derradeiro, cumpre salientar que o comportamento típico do acusado também se revelou ilícito e culpável, ante a inexistência de causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. Com relação ao crime descrito no artigo 33, caput da Lei nº 11.343/2006, após a análise de todo o processado, verifico que a existência de tal delito restou devidamente comprovada pelo auto de prisão em flagrante (fl. 03), pelo registro de ocorrência (fls. 04/05), pelo auto de apreensão da substância (fl. 17), e pelos laudos de exame material da substância, que atestaram tratar-se de 800ml (oitocentos mililitros) de solvente organoclorado, líquido, incolor, transparente, de odor característico, distribuído em 80 (oitenta) frascos plásticos, de formato cilíndrico, fechados por tampa de rosca, dotados de bico dosador (fls. 19 e 103/104). Acrescente-se, por oportuno, o esclarecimento do perito quanto ao solvente orgânico clorado: ´1) O único derivado orgânico clorado oficialmente considerado como capaz de causar dependência física ou psíquica é o cloreto de etila, relacionado na Lista B1 da Portaria 344/98-SVS-Ministério da Saúde sendo enquadrado como substância psicotrópica; 2) pelas propriedades físico-químicas apresentadas o líquido periciado NÃO se trata de cloreto de etila; 3) Acrescenta-se que os solventes orgânicos são inebriantes e seus vapores nocivos à saúde e, quando utilizados indevidamente (por exemplo, para inalar como inebriante e/ou manipulados sem observação de cuidados especiais) podem causar cefaleia, danos hepáticos, renais, cardíacos e, ainda, por serem ótimos na dissolução de substâncias graxas, atacam o revestimento lipídico das fibras nervosas provocando sérios distúrbios neurológicos e hematológicos, além de serem indutores do câncer. Cabe ressaltar que a forma de apresentação do líquido (distribuído em pequenos frascos) sugere que este foi preparado para inalação.´ A autoria com relação ao crime de tráfico ilícito de entorpecente, previsto no artigo 33, da Lei nº 11.343/2006, da mesma forma, restou devidamente demonstrada através dos depoimentos prestados pelos Policiais Militares responsáveis pela prisão flagrancial do réu. Os policiais militares Carlos Henrique Nobre Alves e Bruno Santana Rodrigues, no caso os policiais militares que efetivaram a prisão em flagrante do acusado, em Juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, ratificaram os depoimentos prestados em sede policial, declarando às fls. 108/109, que estavam em patrulhamento de rotina quando perceberam um carro estacionado no meio da rua, próximo a um bar; que acharam suspeito e entraram no bar perguntando pelo proprietário do veículo; que o réu neste instante apresentou-se como proprietário do veículo, porém, quando questionado acerca da documentação, não apresentou qualquer documento acerca do veículo; que o réu estava utilizando um colete de moto-taxista; que em revista ao veículo lograram encontrar as substâncias citadas, vários frascos de líquido que parecia ser ´Cheirinho da Loló´; que ao efetivarem a consulta, foi verificado que o veículo era produto de roubo; que neste momento o próprio acusado afirmou que morava próximo ao Morro do Amor e que conhecia o pessoal e eles tinham lhe pedido para abastecer o veículo, afirmando desconhecer que a substância estivesse no carro. (EU GRIFEI). Assim, a autoria restou inconteste pelas provas orais produzidas em juízo, sob o crivo do contraditório, em especial pelos depoimentos acima mencionados, os quais de forma coerente e firmes narram toda dinâmica delitiva. Entendo não haver nenhum óbice para que a decisão de mérito leve em consideração depoimentos colhidos em sede policial, desde que tais depoimentos estejam em consonância com todos os demais elementos probatórios colhidos durante a instrução processual, sob o crivo do contraditório e ampla defesa. A adoção do sistema do livre convencimento impede a condenação com base em provas colhidas única e exclusivamente em fase inquisitorial, o que não ocorre no presente feito, uma vez que todos os demais elementos de prova produzidos sob o crivo do contraditório e ampla defesa, coadunam-se com os depoimentos colhidos em sede inquisitorial dos policiais militares que efetivaram a prisão flagrancial do réu, como também a apreensão de todo material destinado à prática de crimes, formando um todo. Ressalte-se que o argumento trazido pelo acusado por ocasião de seu interrogatório, relativamente à negativa de autoria, afirmando desconhecer que a substância estivesse dentro do veículo que conduzia, ficou completamente divorciado do conjunto probatório produzido nos autos, não logrando a D. Defesa em comprovar qualquer dos argumentos utilizados pelo acusado. Tanto em sede policial como em Juízo, os depoimentos prestados pelas testemunhas de acusação não deixam dúvidas quanto à autoria do crime de tráfico ilícito de entorpecentes praticado pelo réu. É importante destacar, neste momento, o valor probatório das declarações expendidas pelos policiais que efetuaram a apreensão da substância, do veículo produto de crime, além da prisão do réu em flagrante delito. Atualmente, apresenta-se como absolutamente pacífico o entendimento de que as palavras dos funcionários da polícia possuem presunção de legitimidade e, portanto, devem ser aceitas, quando não forem contraditórias ou evasivas. Por derradeiro, cumpre salientar que o comportamento típico do acusado também se revelou ilícito e culpável, ante a inexistência de causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. Destarte, encontram-se presentes todos os elementos objetivos e subjetivos do tipo penal em exame, qual seja, aquele previsto no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/2006. Da mesma forma restou amplamente demonstrado o crime de associação. Para se caracterizar o tipo previsto no artigo 35 da Lei de Drogas, basta o animus de aderir ao grupo com intuito de praticar os crimes dos artigos 33, caput e §1º, e 34, desta lei, sendo prescindível a efetiva prática de qualquer crime. A associação para o tráfico repita-se, extrai-se, na hipótese, da natureza e quantidade da substância apreendida, bem como o local conhecido de venda de drogas, bem como as circunstancias da prisão. O acusado foi preso com quantidade considerável de substância, devidamente examinada, conforme laudos carreados aos autos, associado com o fim de praticar o tráfico ilícito de entorpecentes, não havendo dúvidas quanto à incidência do liame subjetivo, com inequívoca divisão de interesses e tarefas, circunstâncias suficientes para caracterizar as elementares exigidas, uma vez comprovado que o réu atuava associado à facção ´Comando Vermelho´, pois não é crível que o réu pudesse atuar sozinho sem pertencer, de alguma forma, à facção ´Comando Vermelho´, que domina o comércio no local da prisão do réu. O Caderno Processual revela provas efetivas e concretas quanto à existência de animus associativo, imprescindível à configuração do crime em tela, traduzindo-se no ajuste prévio, com estabilidade e permanência mínimas, não tratando a hipótese, de uma congregação momentânea, esporádica, ou reunião ocasional e transitória de duas ou mais pessoas, mas sim de associação organizada por facção criminosa, voltada à prática do nefasto tráfico ilícito de entorpecentes. ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL PARA CONDENAR O ACUSADO NEIDE ALBINO DE ALCANTARA, PELA INCIDÊNCIA COMPORTAMENTAL DESCRITA NOS ARTIGOS 33, CAPUT, E 35, AMBOS DA LEI Nº 11.343/2006, E ARTIGO 180, CAPUT, NA FORMA DO ARTIGO 69, ESTES ÚLTIMOS DO CÓDIGO PENAL. Atenta ao disposto nos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo a individualização da sanção penal, inicialmente com relação à conduta descrita no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, o que faço considerando a culpabilidade do réu e sua condição de réu primário, conforme demonstra a sua folha de antecedentes criminais carreada nesta data aos autos, apesar de constarem outras anotações, pelo que lhe aplico, pela conduta descrita no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, a pena de 05 (cinco) anos de reclusão e pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa, calculado cada dia-multa à razão do mínimo legal. Torno definitiva a pena com relação a este delito (artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006), em razão da inexistência de circunstâncias que possam atenuar ou agravar a pena, bem como, pela ausência de qualquer causa de aumento ou de diminuição da reprimenda. Entendo que o acusado não preenche aos requisitos descritos no parágrafo 4º, do artigo 33, da Lei nº 11.343/2006, considerando a comprovação de que o acusado faz parte de organização criminosa, conforme acima já fundamentado. Com relação ao crime previsto no artigo 35, da Lei nº 11.343/2006, atenta ao disposto nos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo a individualização da sanção penal, o que faço considerando a culpabilidade do acusado e sua condição de primariedade, conforme demonstra a sua folha de antecedentes criminais carreada nesta data aos autos, pelo que lhe aplico, pela conduta descrita no artigo 35 da Lei nº 11.343/2006, a pena de 03 (três) anos de reclusão e pagamento de 700 (setecentos) dias-multa, calculado cada dia-multa à razão do mínimo legal. Torno definitiva a pena com relação a este delito (artigo 35, da Lei 11.343/2006), em razão da inexistência de circunstâncias que possam atenuar ou agravar a pena, bem como, pela ausência de qualquer causa de aumento ou de diminuição da reprimenda. Atenta ao disposto nos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo a individualização da sanção penal, agora com relação ao crime previsto no artigo 180, caput, do Código Penal, o que faço considerando a culpabilidade do acusado e sua condição de primariedade, conforme demonstra a sua folha de antecedentes criminais carreada nesta data aos autos, pelo que lhe aplico, pela conduta descrita no artigo 180, caput, do Código Penal, a pena de 01 (um) ano de reclusão e pagamento de 12 (doze) dias-multa, calculado cada dia-multa à razão do mínimo legal. Torno definitiva a pena com relação a este delito (artigo 180, caput, do Código Penal), em razão da inexistência de circunstâncias que possam atenuar ou agravar a pena, bem como, pela ausência de qualquer causa de aumento ou de diminuição da reprimenda. DA APLICAÇÃO DO CONCURSO MATERIAL DE CRIMES Prosseguindo-se no processo dosimétrico, importa destacar que os crimes de tráfico ilícito de entorpecentes, associação para o tráfico e receptação, foram praticados em concurso material de delitos, eis que, mediante 03 (três) condutas, 03 (três) finalidades completamente distintas, o réu praticou 03 (três) delitos não idênticos e que não são da mesma espécie, motivo pelo qual as penas aplicadas ao acusado deverão subsumir-se ao princípio da cumulação, isto é, as sanções deverão ser somadas aritmeticamente, o que alcançará um patamar total de 09 (nove) anos de reclusão, e pagamento de 1212 (hum mil, duzentos e doze) dias-multa, calculado cada dia-multa à razão do mínimo legal. Em decorrência da gravidade dos crimes praticados e do tempo unificado das penas impostas, fixo o regime fechado para o início do cumprimento da pena de reclusão. O tempo de prisão cautelar não é suficiente para alteração do regime de pena imposto, certo que a progressão de regime exige, não apenas o integral cumprimento do requisito objetivo, mas também o requisito subjetivo - de bom comportamento carcerário. Não vindo aos autos nenhum documento que atenda ao artigo 112 da Lei de Execuções Penais, é recomendável que a progressão seja analisada pelo juízo da execução penal, da mesma forma é a detração penal. Observado o tempo de pena imposto, bem como a particular gravidade dos crimes, e intranquilidade extrema nesse município, a tal ponto que gerou a expedição do Decreto Municipal n. 5852/2016, observada a exigência da comunidade que é a cidade com maior volume de denúncias sobre drogas e armas de fogo no Estado do Rio de Janeiro, sendo proporcionalmente o que mais acionou o serviço de Disque Denúncia, fato demonstrado na pesquisa da Fundação Getúlio Vargas, indicada no sitio da internet: http://dapp.fgv.br/rio-de-janeiro-e-sao-joao-de-meriti-sao-as-cidades-que-apresentam-maior-volume-de-denuncia, e seguindo a diretriz traçada pelo Supremo Tribunal Federal, no Habeas Corpus 126.292, que admitiu a execução provisória de decisão recorrível, afirmando que não há violação ao princípio da não-culpabilidade, nas prisões fundadas em títulos condenatórios, para a garantia da ordem pública, assim considerado o sentimento de segurança que permeia e une toda a sociedade, bem como para garantia da efetiva aplicação da lei penal, na sua modalidade preventiva e repressiva, certo que as penas legal e legitimamente aplicadas devem ser cumpridas, determino a manutenção da custódia do acusado. Expeça-se ofício para que o acusado seja transferido à Unidade Prisional adequada ao regime de cumprimento da pena imposta. Expeça-se a carta de execução de sentença à Vara de Execuções Penais, com urgência. Expeça-se ofício para destruição da substância apreendida em sua totalidade, descrita no laudo de fl. 19 e auto de apreensão de fl. 17. Condeno, ainda, o réu, ao pagamento das custas processuais. Com a ocorrência do trânsito em julgado, procedam-se às devidas comunicações e anotações. Após, cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
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